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    RESUMO




    O presente artigo tem por finalidade fazer uma análise sobre a alienação fiduciária em garantia, com breves digressões acerca da evolução legislativa do instituto, partindo da Lei n° 4.728/1965 que instituiu a alienação fiduciária em garantia no Brasil, até chegar às transformações legais e doutrinárias sobre o tema. Ao final, foram analisados aspectos envolvendo a problemática que surgiu em razão da Lei n° 14.421/2022 sobre a mudança da competência de registro da alienação fiduciária de produtos e subprodutos agropecuários decorrente de Cédula de Produto Rural, concluindo-se que a competência do Registro de Títulos e Documentos para o registro da alienação fiduciária de bens móveis, estabelecida pelo Código Civil e pela Lei de Registros Públicos, deve ser preservada, salvo nos casos expressamente excepcionados pela legislação especial, como é o caso da alienação fiduciária de produtos e subprodutos agropecuários em garantia de CPRs.




    PALAVRAS-CHAVE: Alienação Fiduciária. Bens Móveis. Propriedade Fiduciária. Registro de Títulos e Documentos. Lei nº 14.421/2022.




    INTRODUÇÃO




    O objeto do estudo é estabelecer diferenças objetivas sobre a competência para registro da alienação fiduciária de bens móveis, tanto em CPR quanto em outros títulos de crédito, já que há no ordenamento jurídico leis que amparam a competência peculiar ao Registro de Títulos e Documentos quando se refere aos bens móveis.




    A alienação fiduciária em garantia, um instituto amplamente difundido no direito brasileiro, tem se mostrado um mecanismo eficaz para garantir o cumprimento de obrigações contratuais. Sua aplicação abrange tanto bens móveis quanto imóveis, e sua evolução legislativa demonstra a crescente importância desse instrumento no cenário jurídico nacional.




    Este artigo tem como objetivo analisar a competência do Registro de Títulos e Documentos (RTD) para o registro da alienação fiduciária de bens móveis, exceto a de produtos e subprodutos agropecuários no contexto da Cédula de Produto Rural (CPR). Para tanto, será explorada a evolução legislativa do instituto da alienação fiduciária, a definição de produtos e subprodutos agropecuários no âmbito das CPRs e as recentes alterações trazidas pela Lei nº 14.421/2022.




    A discussão acerca da competência do RTD para o registro dessas garantias é de suma importância para a segurança jurídica das transações envolvendo o agronegócio, setor fundamental para a economia brasileira. A análise da legislação e das normas pertinentes visa contribuir para o entendimento e a correta aplicação do instituto da alienação fiduciária em garantia de produtos e subprodutos agropecuários, promovendo a eficiência e a segurança jurídica no mercado do agronegócio.




    1. DO INSTITUTO DA ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA




    1.1. Breves considerações sobre a evolução da alienação fiduciária em garantia




    A alienação fiduciária em garantia é um negócio jurídico através do qual o fiduciante transfere ao credor ou fiduciário a propriedade resolúvel de um bem móvel ou imóvel, como garantia de pagamento de uma dívida própria ou de terceiros. No caso de inadimplemento da dívida, a propriedade se consolida para o credor fiduciário, ficando o credor obrigado a vender, judicial ou extrajudicialmente, a coisa a terceiros, a aplicar o preço no pagamento de seu crédito e das despesas de cobrança, e a entregar o saldo, se houver, ao devedor. Na hipótese de adimplemento completo por parte do devedor, resolve-se a propriedade fiduciária, ou seja, ocorre o retorno do bem ao patrimônio do devedor1.




    Quanto à natureza jurídica, trata-se de direito real de garantia em que o direito do adquirente se resolve com o adimplemento da obrigação, isto é, com o integral pagamento da dívida garantida. Assim, confere direito real de aquisição ao fiduciante, seu cessionário ou sucessor (Código Civil, art. 1.368-B). A propriedade fiduciária é, pois, uma espécie de propriedade resolúvel, aquela que pode ser resolvida pelo implemento da condição resolutiva ou pelo advento de um termo final.




    O direito brasileiro introduziu a alienação fiduciária no ordenamento através da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965, que disciplinou o mercado de capitais, dispondo inicialmente em seu artigo 66 que “nas obrigações garantidas por alienação fiduciária de bem móvel, o credor tem o domínio da coisa alienada, até a liquidação da dívida garantida”. Essa redação foi alterada pelo Decreto-Lei nº 911, de 1º de outubro de 1969, o qual aperfeiçoou a definição do instituto ao expressar que “a alienação fiduciária em garantia transfere ao credor o domínio resolúvel e a posse indireta da coisa móvel alienada, independentemente da tradição efetiva do bem, tornando-se o alienante ou devedor em possuidor direto e depositário com odas as responsabilidades e encargos que lhe incumbem de acordo com a lei civil e penal”. Até aqui, o instituto estava limitado aos bens móveis.




    O Código Civil brasileiro, em 2002, dedicou o capítulo IX do título III (da propriedade) do Livro III (do direito das coisas) da Parte Especial à propriedade fiduciária, prevendo em seu artigo 1.361, pela primeira vez, a alienação fiduciária em garantia sobre bens móveis, mas desde que infungíveis: “considera-se fiduciária a propriedade resolúvel de coisa móvel infungível que o devedor, com escopo de garantia, transfere ao credor”.




    Por sua vez, a Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004, revogou o artigo 66 da Lei nº 4.728/1965, que já estava alterado pelo Decreto nº 911/1969, dedicando agora o artigo 66-B ao instituto da alienação fiduciária em garantia no âmbito específico do mercado financeiro e de capitais. Esse diploma legal ganha notoriedade ao admitir expressamente a alienação fiduciária de bens móveis fungíveis, mas também de títulos de crédito e de direitos sobre coisas móveis, além de descrever a possibilidade de atribuição ao credor da posse direta e indireta do objeto da garantia. Portanto, para esses casos, como regra, o credor fiduciário mantém a posse indireta e a posse direta do bem, não havendo o desdobramento da posse característico do instituto em suas demais modalidades. Em exceção, a regra pode ser ignorada se as partes assim pactuarem.




    Com o advento da Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 2017, artigo 22, foi finalmente instituída a alienação fiduciária sobre bem imóvel. Contudo, recentemente, a Lei nº 14.711, de 30 de outubro de 2023, alterou a redação desse artigo para atualizar o conceito da garantia, determinando que não só o devedor, mas um terceiro fiduciante pode pactuar o negócio, sendo possível garantir obrigação própria ou de terceiros: “a alienação fiduciária regulada por esta Lei é o negócio jurídico pelo qual o fiduciante, com o escopo de garantia de obrigação própria ou de terceiros, contrata a transferência ao credor, ou fiduciário, da propriedade resolúvel de coisa imóvel”.




    A alienação fiduciária em garantia pode ser contratada tanto por pessoa física como por pessoa jurídica e tem como objeto, quanto aos imóveis, não apenas a propriedade plena, mas também os bens enfitêuticos, o direito de uso especial para fins de moradia, o direito real de uso (desde que suscetível de alienação), a propriedade superficiária, os direitos oriundos da imissão provisória na posse (quando concedida à União, aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios ou às suas entidades delegadas) e a respectiva cessão e promessa de cessão, assim como os bens que, não constituindo partes integrantes do imóvel, destinam-se, de modo duradouro, ao uso ou ao serviço deste (Lei nº 9.514/1997, art. 22, § 1º). Quanto às coisas móveis, além daquelas infungíveis, pode recair sobre coisas móveis fungíveis; direitos sobre coisas móveis e títulos de crédito, hipóteses em que, salvo disposição em contrário, a posse direta e indireta do bem ou do título representativo do direito ou do crédito é atribuída ao credor2 (artigo 66-B da Lei nº 4.728/1965, com redação dada pela Lei nº 10.931/2004).




    O contrato que serve de título à propriedade fiduciária mobiliária tem como requisitos aqueles previstos no artigo 1.362 do Código Civil3. Já os elementos do contrato para o negócio fiduciário imobiliário são mais extensos e estão listados no artigo 24 da Lei nº 9.514/19974. Ao definir os requisitos para a validade e a eficácia do negócio jurídico, esses diplomas legais elencam os elementos a serem considerados quando da qualificação registral dos documentos que lhe servem de lastro. Nesse ponto, vale ressaltar que alguns desses requisitos são dispensados nos casos de instrumento de abertura de limite de crédito, na forma do artigo 7º da Lei nº 13.476/20175.




    A par da contratação entre as partes, a propriedade fiduciária somente é constituída com o seu registro, o qual carrega, portanto, natureza constitutiva, não meramente para fins de publicidade. O título aquisitivo sozinho não tem o condão de constituir a alienação fiduciária em garantia. Sem o registro, há somente um negócio celebrado entre as partes, sem a transferência da propriedade. De acordo com a Lei nº 9.514/1997, art. 23, e a Lei nº 6.015/1973, art. 167, I, 35, no caso dos bens imóveis, a alienação fiduciária é constituída com o registro no Registro de Imóveis, enquanto para o Código Civil, art. 1.361, § 1º, no caso dos bens móveis, a constituição se dá com o registro no Registro de Títulos e Documentos.




    1.2. Cédulas de Crédito e a constituição de alienação fiduciária em garantia




    São diversas as modalidades de cédulas de crédito no direito brasileiro. A principal delas é a Cédula de Crédito Bancário, que é um título de crédito emitido em favor de instituição financeira ou de entidade a esta equiparada e representa uma promessa de pagamento em dinheiro decorrente de operação de crédito de qualquer modalidade, nos moldes do artigo 26 e seguintes da Lei nº 10.931/2004.




    Trata-se de título executivo extrajudicial, representativo de dívida em dinheiro, certa, líquida e exigível, e pode ser emitido sem garantia ou com garantia, real ou fidejussória. Sendo real, esta garantia poderá ser constituída sobre bem patrimonial de qualquer espécie, disponível e alienável, móvel ou imóvel, material ou imaterial, presente ou futuro, fungível ou infungível, consumível ou não, cuja titularidade pertença ao próprio emitente ou a terceiro garantidor da obrigação principal (Lei nº 10.931/2004, artigo 31).




    De acordo com o artigo 42 da referida lei, a Cédula de Crédito Bancário não depende de registro para ter validade e eficácia. Todavia, as garantias reais nela constituídas ficam sujeitas ao registro para valer contra terceiros, segundo a legislação que lhe for aplicável. Sobre o tema, o artigo 42-B do referido diploma legal, incluído em 2020 pela Lei nº 13.986, determinou que “para fins da cobrança de emolumentos e custas cartorárias relacionadas ao registro da garantia, fica a Cédula de Crédito Bancário, quando utilizada para a formalização de operações de crédito rural, equiparada à Cédula de Crédito Rural de que trata o Decreto-Lei nº 167, de 14 de fevereiro de 1967”.




    Outro diploma de destaque no mundo das cédulas é o Decreto-Lei nº 167/1967, que disciplina os títulos de crédito rural, definindo em seu artigo 9º as Cédulas de Crédito Rural como promessas de pagamento em dinheiro, sem ou com garantia real nelas constituídas, admitidas as modalidades de Cédula Rural Pignoratícia; Cédula Rural Hipotecária; Cédula Rural Pignoratícia e Hipotecária e Nota de Crédito Rural. Dispõe tratar-se de título civil, líquido e certo, transferível e de livre negociação, além de exigível (artigo 10).




    Na sua redação original, o Decreto-Lei acima mencionado estabelecia a necessidade do registro das Cédulas de Crédito Rural no Registro de Imóveis para terem eficácia contra terceiros, mas com a revogação do artigo 30 e seguintes pela Lei nº 13.986 de 2020, remanesceu a necessidade de registro apenas das garantias cedularmente constituídas, a saber, hipoteca, penhor rural e penhor mercantil (Decreto-Lei nº 167/1967, artigos 19, 24 e 26), conforme os preceitos legais constantes no Código Civil, que dispõe sobre o registro da hipoteca no Registro de Imóveis (artigo 1.492); na Lei nº 492/1937, que regula o penhor rural e seu registro no Registro de Imóveis (artigo 2º) e na Lei nº 2.666/1955, que regula o penhor agrícola e seu registro também no Registro de Imóveis (artigo 1º, § 2º).




    A Lei nº 13.986/20206 alterou também a Lei nº 8.929, de 22 de agosto de 1994, que instituiu as Cédulas de Produto Rural – CPR, representativas de promessa de entrega de produtos rurais com ou sem garantias cedularmente constituídas (artigo 1º). Assim como aconteceu no caso da legislação acerca das Cédulas de Crédito Rural, a redação original dessa norma dispunha que a CPR, para ter eficácia contra terceiros, precisava ser registrada no Registro de Imóveis (artigo 12). Todavia, a nova redação do artigo 12, dada pela Lei nº 13.986 de 2020, definiu que o registro deve ser realizado em entidade autorizada pelo Banco Central do Brasil a exercer a atividade de registro, de modo que a partir daí a validade e a eficácia da CPR não mais dependem de registro em cartório.




    No entanto, as garantias reais vinculadas à CPR permaneceram sujeitas, para valer contra terceiros, ao registro no Registro de Imóveis (artigo 12, § 2º), como a hipoteca, o penhor rural e a alienação fiduciária sobre imóvel (artigo 12, § 1º). Já nos casos de alienação fiduciária sobre bem móvel, a redação da Lei nº 8.929/1994, em 2020, dispunha que o seu registro deveria ser realizado no cartório de Registro de Títulos e Documentos: “a CPR, na hipótese de ser garantida por alienação fiduciária sobre bem móvel, será averbada no cartório de registro de títulos e documentos do domicílio do emitente” (artigo 12, § 4º).




    Ocorre que, em 2022, a Lei nº 14.421 modificou a redação desse dispositivo, passando a prever que “a alienação fiduciária em garantia de produtos agropecuários e de seus subprodutos, nos termos do art. 8º desta Lei, será registrada no cartório de registro de imóveis em que estiverem localizados os bens dados em garantia, aplicando-se ao registro o disposto no § 2º do art. 2º da Lei nº 10.169, de 29 de dezembro de 2000”.




    Do exposto, portanto, é possível extrair que o legislador brasileiro, de maneira inédita, previu através da Lei 14.421/2022 a possibilidade de registro de uma alienação fiduciária de bem móvel fora do Registro de Títulos e Documentos, porém, ao não repetir a redação do § 4º do artigo 12 da Lei nº 8.929/1994 dada pela Lei nº 13.986/2020 – que previa genericamente qualquer registro de alienação fiduciária de bens móveis em garantia de Cédulas de Produto Rural – limitou o registro no Registro Imobiliário aos casos de alienação fiduciária (i) apenas de produtos agropecuários e de seus subprodutos e (ii) somente em garantia de Cédulas de Produto Rural, o que é corroborado pelo fato de não haver previsão semelhante nos diplomas normativos das demais cédulas.




    1.3. O que é produto e subproduto agropecuário para fins de CPRs




    Não é de difícil percepção compreender que o agronegócio, atividade econômica derivada ou relacionada à produção agrícola e pecuária, é um dos pilares da economia do país. Assim, as linhas de financiamento do crédito rural podem ser oferecidas para custeio, despesas com insumos e mão de obra; investimento, destinado à aquisição de máquinas, equipamentos e infraestrutura; comercialização, armazenagem e venda de produtos agrícolas e sustentabilidade e preservação do meio ambiente.




    A Cédula de Produto Rural (CPR) representa a promessa de entrega desses produtos rurais, com ou sem garantias cedularmente constituídas, tendo sido a definição de produtos rurais descrita no § 2° do artigo 1° da Lei n° 8.929/1994, com redação dada pela Lei nº 13.986/2020, denominada “Lei do Agro”.




    Sendo assim, produtos rurais são os obtidos nas atividades agrícola, pecuária, de floresta plantada e de pesca e aquicultura, seus derivados, subprodutos e resíduos de valor econômico, inclusive quando submetidos a beneficiamento ou a primeira industrialização; relacionadas à conservação de florestas nativas e dos respectivos biomas e ao manejo sustentável de florestas nativas e dos respectivos biomas, à recuperação de áreas degradadas, à prestação de serviços ambientais na propriedade rural ou que vierem a ser definidas pelo Poder Executivo como ambientalmente sustentáveis; de industrialização dos produtos resultantes das atividades relacionadas acima e de produção ou de comercialização de insumos agrícolas, de máquinas e implementos agrícolas e de equipamentos de armazenagem.




    Percebe-se que a gama de produtos agrícolas e agropecuários tem uma classificação de amplo alcance, conforme descrito no texto, podendo ser enquadrados dentro do conceito de produto rural tanto os produtos quanto os subprodutos, que possuem valor econômico. Nesse ponto, é importante saber que subprodutos são produtos gerados a partir de alguma matéria-prima, que seria em alguns casos descartada, a exemplo de resíduos, complementos e sobras, e são reaproveitadas como nova possibilidade de consumo e desenvolvimento, ou não, por meio de alguma tecnologia para o seu resultado. Por exemplo, a soja é um produto rural, e do mesmo existe a possibilidade de se extrair diversos tipos de subprodutos, como o leite de soja e o farelo.




    2. CONTEXTUALIZAÇÃO DAS ALTERAÇÕES TRAZIDAS PELA LEI Nº 14.421/2022




    2.1. Alteração de competência introduzida pela Lei nº 14.421/2022 no registro das garantias através de Cédula de Produto Rural – CPR




    A Lei nº 14.421/2022, ao alterar a Lei nº 8.929/1994 (Lei que institui a Cédula de Produto Rural) em seu artigo 12, estabeleceu que a alienação fiduciária em garantia de produtos agropecuários e de seus subprodutos, dados em garantia através de Cédula de Produto Rural – CPR, devem ser registrados no Livro 3 (Livro Auxiliar) do Registro de Imóveis:




    Art. 12. A CPR, bem como seus aditamentos, para não perder validade e eficácia, deverá:




    § 2º A validade e a eficácia da CPR não dependem de registro em cartório, que fica dispensado, mas as garantias reais a ela vinculadas ficam sujeitas, para valer contra terceiros, à averbação no cartório de registro de imóveis em que estiverem localizados os bens dados em garantia, devendo ser efetuada no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da apresentação do título ou certidão de inteiro teor, sob pena de responsabilidade funcional do oficial encarregado de promover os atos necessários.




    § 4º A alienação fiduciária em garantia de produtos agropecuários e de seus subprodutos, nos termos do art. 8º desta Lei, será registrada no cartório de registro de imóveis em que estiverem localizados os bens dados em garantia, aplicando-se ao registro o disposto no § 2º do art. 2º da Lei nº 10.169, de 29 de dezembro de 2000. (Redação dada pela Lei nº 14.421, de 2022)




    Nesse sentido, é importante notar que a Lei Federal nº 14.421/2022, ao dar nova redação ao parágrafo 4º do artigo 12 da Lei nº 8.929/1994, introduziu regra de competência acerca dos registros das alienações fiduciárias sobre produtos agropecuários e seus subprodutos instrumentalizados por Cédulas de Produto Rural.




    Merece atenção esse ponto, uma vez que, com a alteração legislativa, surgiram alguns estudos sobre o tema que pretenderam emplacar a tese de que todas as alienações fiduciárias de produtos agropecuários e de seus subprodutos deveriam ser registradas no Registro de Imóveis, sejam elas constituídas através de CPR ou por outras Cédulas, seja para o financiamento da atividade agrícola ou não.




    Todavia, tal interpretação extensiva não merece prosperar. Isso porque, em primeiro lugar, se o legislador quisesse abarcar outras modalidades de título, assim o teria feito, como o fez com a lei referente à CPR, e, em segundo lugar, a legislação brasileira tem bem definida a competência do Registro de Títulos e Documentos para o registro das garantias afetas aos bens móveis de forma geral. A Lei de Registros Públicos, Lei nº 6.015 de 1973, dispõe que:




    Art. 129. Estão sujeitos a registro, no Registro de Títulos e Documentos, para surtir efeitos em relação a terceiros:




    10º) a cessão de direitos e de créditos, a reserva de domínio e a alienação fiduciária de bens móveis (Redação dada pela Lei nº 14.382, de 2022).




    Portanto, a Lei nº 14.421/2022 limitou o registro no Registro de Imóveis aos casos de alienação fiduciária em garantia de produtos agropecuários e de seus subprodutos, especificamente quando prevista em Cédulas de Produto Rural.




    Em confirmação, as Consolidações Normativas dos Estados, sempre atentas às alterações implementadas pelo legislador nacional, vêm sofrendo atualizações para fazerem incluir a ressalva introduzida pela Lei nº 14.421/2022, tratando apenas das CPRs. No Paraná, por exemplo, o Código de Normas (Provimento nº 249, de 2013) foi alterado em 8 de março de 2023 da seguinte forma:




    Art. 435. Em títulos e documentos, serão promovidos registros e transcrições:




    XII – dos contratos de compra e venda em prestações, com reserva de domínio ou não, qualquer que seja a forma de que se revistam, dos de alienação ou de promessas de venda referentes a bens móveis e os de alienação fiduciária, exceto as alienações fiduciárias sobre produtos agropecuários e de seus subprodutos, oriundas de cédulas de produtos rurais, que devem ser registradas no Registro de Imóveis. 




    Na mesma esteira, o Código de Normas do Estado da Bahia (Provimento Conjunto CGJ/CCI nº 15/ 2023), alterado em 31 de janeiro de 2024 pelo Provimento Conjunto CGJ/CCI nº 04/2024):




    Art. 914, §2°. É competência da atribuição Títulos e Documentos do local do domicílio do devedor o registro das alienações fiduciárias de bens móveis, salvas as constituídas em Cédula de Produto Rural, que serão feitas no Livro 3 – Registro Auxiliar do cartório imobiliário de localização dos bens.




    Assim, o próprio legislador normativo estadual, interpretando as inovações legais, limitou-se à ressalva das alienações fiduciárias de produtos e subprodutos agropecuários advindos das Cédulas de Produtos Rurais. 




    É importante lembrar que, no mundo das garantias fiduciárias, são diversas as modalidades de cédulas disponíveis, e a alteração de competência introduzida pela Lei n° 14.421/2022 foi realizada na Lei nº 8.929/1994, que trata da CPR e não das demais cédulas de crédito.




    Nesse sentido, defender a criação de um “microssistema de tutela do crédito rural” revela-se tendencioso, porque ultrapassa e muito o embate conceitual e interpretativo da norma, uma vez que envolve a transferência de competência afeta, em última análise, a questões lucrativas.




    2.2. Alteração de competência introduzida pela Lei nº 14.421/2022 no registro das garantias através de Cédula de Produto Rural - CPR




    Atualmente, no Brasil, existem dois sistemas vigentes de propriedade fiduciária: a) o regime jurídico geral do Código Civil, cujo objeto será “coisa móvel infungível”, e o credor, qualquer pessoa natural ou jurídica (art. 1.361, CC); b) o regime jurídico especial, formado por um conjunto de normas extravagantes, basicamente divididas em: b.1) Art. 66-B da Lei nº 4.728/1965, atualizado pela redação da Lei nº 10.931/2004, tratando de propriedade fiduciária incidente em bens móveis fungíveis e infungíveis, restrita ao credor fiduciário a pessoa jurídica instituição financeira; b.2) Lei nº 9.514/1997, que trata da propriedade fiduciária imobiliária; e b.3) Lei nº 14.421/2022, que trata da propriedade fiduciária na CPR incidente sobre produtos e subprodutos agropecuários7.




    É inegável que o instituto da alienação fiduciária conquistou o sistema de créditos e continuou avançando com o arcabouço de leis especiais que ampliaram o alcance dessa garantia. Diante de sua reconhecida vantagem e da validação pelo mercado financeiro, o setor de agronegócio foi outra atividade que também passou a contemplar o patrimônio de afetação mediante garantia, exclusivamente em sede de Cédula de Produto Rural (CPR) e Cédula Imobiliária Rural (CIR), o que ocorre com a Medida Provisória n° 897, de 2 de outubro de 2019, que foi convertida na Lei nº 13.986/2020.




    Ainda que o foco do presente trabalho seja a competência genuína do Registro de Títulos e Documentos no registro de alienação fiduciária de bens móveis, é salutar observar que a evolução da legislação envolvendo o crédito nas cédulas rurais serve justamente para confirmar que são normas específicas e limitadas apenas às diretrizes que o legislador entendeu por bem delimitar e dar tratamento diferenciado, possibilitando, excepcionalmente, a alienação fiduciária de bens móveis no Ofício de Imóveis, nos casos de CPR e produtos e subprodutos agropecuários.




    Desse modo, a Lei nº 13.986/2020, conhecida como Lei do Agro, acima citada, fez substanciais alterações nos sistemas de créditos rurais, em especial na Lei nº 8.929/1994, para facilitar a circulação desse tipo de crédito. Esse instituto passou por novas alterações após a publicação da Lei nº 14.421/2022.




    Ao tratar da Lei nº 14.421/2022, precisa-se ter em mente que surgiram diversas propostas de emenda durante a tramitação do seu projeto. Fazendo-se uma leitura minuciosa das justificativas apresentadas pelos legisladores, no bojo das emendas apresentadas no processo legislativo, percebe-se que houve a tentativa de transferir o registro da garantia em alienação de coisa móvel do âmbito dos cartórios, qualquer que fosse a especialidade competente, para entidades autorizadas pelo Banco Central do Brasil, sob o argumento de que a obrigação de “duplo registro” (Banco Central e cartórios) representa uma das principais ineficiências do processo de crédito.




    Ou seja, havia no contexto da tramitação dessa lei uma tentativa de incluir emendas no sentido de validar a obrigação do registro da Cédula de Produto Rural (CPR), garantida por alienação de coisa móvel, perante o sistema centralizado de instituições financeiras de crédito, com o discurso de que os processos de emissão de cédulas precisavam passar por desburocratização e eficiência, bem como a consequente redução de custos nas transações financeiras.




    Em nenhum dos textos e propostas de emendas percebeu-se que o ânimo do legislador sugeria, pura e tão somente, nos casos de alienação fiduciária de produtos ou subprodutos agropecuários, em qualquer espécie de cédula de crédito, a alteração da competência de uma especialidade que já a detinha, no caso o Registro de Títulos e Documentos, para a especialidade do Registro de Imóveis. O que havia no curso da tramitação dessa lei era uma tentativa de migrar os registros da CPR para instituições financeiras e esvaziar mais uma atribuição conferida por lei ao registro público.




    Por conseguinte, não prevaleceram as tentativas de usurpar a função de registro dos cartórios, a qual decorre de expressa previsão legal prevista na Lei n° 8.935/19948, passando a Lei n° 14.421/2022, de forma específica, a alterar a Lei nº 8.929/1994 pontualmente quanto às Cédulas de Produto Rural (CPR) que tenham por objeto garantia fiduciária de produtos e subprodutos agropecuários, sendo realizado o seu registro no Registro de Imóveis. Dessa forma, é desarrazoado fazer interpretação extensiva da norma para que se produza reflexos nas Cédulas de Crédito Bancário, Cédulas de Crédito Industrial, Cédulas de Crédito Comercial, Cédulas de Crédito à Exportação e inclusive nas Cédulas de Produto Rural que não tenham produtos ou subprodutos agrícolas como bem móvel oferecido em garantia fiduciária.




    3. A ESPECIALIDADE DOS REGISTRADORES DE TÍTULOS E DOCUMENTOS PARA O REGISTRO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA VINCULADA A BENS MÓVEIS




    Ainda que fora dessas leis especiais do agronegócio, é importante destacar o papel da Medida Provisória n° 1.085/2021, convertida na Lei nº 14.382 de 27 de junho de 2022, que criou o Sistema Eletrônico de Registros Públicos – SERP e alterou a Lei nº 6.015/1973, com o propósito de modernizar e simplificar o registro público com a prática eletrônica de atos, sendo de suma relevância para os avanços que o registro eletrônico alcança por meio do Registro de Títulos e Documentos, especialidade que foi alvo de um novo desenho, apto a se adequar às exigências e possibilidades propiciadas pelo avanço tecnológico, as quais o mercado financeiro exige dos cartórios para acompanhar o seu dinamismo.




    O motivo do enfoque em apresentar as novidades decorrentes da Lei nº 14.382/2022 é para esclarecer qualquer divergência sobre a real intenção do legislador envolvendo a competência do Registro de Títulos e Documentos, que não se trata de uma controvérsia aparente, ao contrário, reafirma de forma contundente aspectos de competência registral relativos ao instituto da alienação fiduciária de bens móveis, bem como se percebe que houve respeito às características substanciais desse tipo de garantia, as quais não passaram por mudanças a ponto de repercutir em todo e qualquer título de crédito, em atenção, principalmente, às cédulas que tenham por objeto garantia fiduciária de produtos ou subprodutos agropecuários, tema que desencadeou pontuais discussões.




    Assim surgiu a Lei nº 14.382, em 27 de junho de 2022, que, especificamente em relação ao Registro de Títulos e Documentos, trouxe alteração envolvendo o instituto da alienação fiduciária, na qual passou a constar, no item 10º, a previsão de que devem ingressar no Registro de Títulos e Documentos, para surtir efeitos em relação a terceiros, a cessão de direitos de créditos, a reserva de domínio e a alienação fiduciária de bens móveis9.




    Foi acrescido, também, o item 11º, que prevê o ingresso das constrições judiciais ou administrativas sobre bens móveis corpóreos e sobre direitos de créditos. Essa é uma nova atribuição do Registro de Títulos e Documentos, a ser consolidada com a plataforma eletrônica do SERP, que será o repositório nacional dessas constrições e direitos, funcionando como uma base de consulta, quando o negócio jurídico envolver bem móvel ou direito de crédito, onde os dados estarão concentrados.




    Ainda no âmbito do SERP e dos atos de registro envolvendo garantias, foi incluído o Livro E, que serve como “indicador real, para matrícula de todos os bens móveis que figurarem nos demais livros, devendo conter sua identificação, referência aos números de ordem dos outros livros e anotações necessárias, inclusive direitos e ônus incidentes sobre eles”, conforme artigo 132, inciso V, da Lei n° 6.015/1973.




    Atualmente o RTD possui livro específico para matrícula de todos os bens móveis que figurarem nos demais livros, devendo conter sua identificação, referência aos números de ordem dos outros livros e anotações necessárias, inclusive direitos e ônus incidentes sobre eles. Tal inscrição visa permitir a criação de um banco de dados com o cadastro dos bens móveis, de modo a criar um sistema de registros dos bens móveis com matrículas, tal como existente no registro de imóveis.




    A finalidade do Livro E do RTD, portanto, é justamente possibilitar o controle do sistema de garantias, permitindo individualizar bens móveis que já foram objeto de alienação fiduciária, por meio de singularização por um número de matrícula único em todo o país. Dessa maneira, resolveu-se a insegurança das instituições de crédito quanto à oferta de bens móveis como garantia de dívidas, visto que havia a dificuldade de consolidar a posse direta do bem móvel em eventual inadimplemento do devedor fiduciário, pela falta de lastro territorial bem demarcado para localização da garantia fiduciária.




    Ao se fazer uma interpretação analítica dessas normas, pode-se observar que o texto da Lei n° 14.382/2022 tem origem em 27 de dezembro de 2021, quando da sanção da Medida Provisória n° 1.085/2021, portanto, antecede a Lei nº 14.421/2022. Sendo assim, resta cristalino que o legislador, mais uma vez, consolidou a atribuição do Registro de Títulos e Documentos no sistema de registro geral, estabelecido no Código Civil, para título de alienação fiduciária de bem móvel, de modo que deve ser excepcionada, da esfera do Registro de Títulos e Documentos, tão somente, a alienação fiduciária de bem móvel instituída por norma específica, que terá interpretação restritiva à sua esfera de regulamentação, no caso a CPR com alienação fiduciária sobre produtos e subprodutos agropecuários.




    Para melhor abordagem e compreensão da natural competência do Registro de Títulos e Documentos acima explicitada, observa-se, de forma simples e breve, sem maiores controvérsias, que nos termos do art. 1.361, § 1°, do Código Civil, o registro da alienação fiduciária no Ofício de Registro de Títulos e Documentos é requisito para a constituição da propriedade fiduciária de bens móveis, não se tratando apenas de assentamento para a produção de efeitos jurídicos perante terceiros. Não se pode, portanto, limitar-se à leitura do art. 129, 10º, da Lei n° 6.015/1973, que apenas associa o registro no RTD desses contratos à produção de efeitos perante terceiros10.




    De forma respeitosa, convém discordar do ilustríssimo registrador Emanuel Costa Santos, no ponto em que discorre sobre a ausência de norma específica para o registro das alienações fiduciárias de produtos agropecuários e de seus subprodutos, que foram especificados no parágrafo 1°, do artigo 8° da Lei n° 8.929/1994, como hipótese de aplicação do registro de caráter residual, entabulado no artigo 127 da Lei n° 6.015/1973 de competência do Registro de Títulos e Documentos. Referido autor afirma que a ausência expressa da competência para o registro, até o advento da Lei n° 14.421/2022 que deu nova redação e evidenciou a competência do Registro de Imóveis, tinha previsão de registro na esfera do RTD, a qual era assegurada por esse dispositivo da Lei de Registros Públicos11.




    A ordenação jurídica sobre o tema confirma que não existe embasamento legal para consubstanciar a tese de que a alienação fiduciária de bem móvel, qualquer que seja a natureza do título de crédito, tendo por objeto em garantia produtos ou subprodutos agropecuários, passou a ter sua competência absorvida pelo Registro de Imóveis, dando-se uma interpretação totalmente elástica e de cunho excludente de uma competência que é natural ao Registro de Títulos e Documentos.




    Logo, não é possível considerar como registro de caráter residual a alienação fiduciária de bens móveis que não tenham competência delimitada por norma especial, justamente porque o Código Civil e a própria Lei de Registros Públicos possuem normas específicas para esse tipo de registro que, portanto, não é subsidiário. Vitor Kümpel ensina que “a competência registral do Registro de Títulos e Documentos é especial, já que é aplicada a regra do próprio artigo 1.361, §1° do Código Civil, excluindo a aplicabilidade da regra geral do artigo 130, da Lei n° 6.015/1973, que atribui à competência da serventia da circunscrição do domicílio das partes contratantes” (KÜMPEL, 2017).




    CONCLUSÃO




    Se o Registro de Imóveis é o local competente para os registros afetos aos bens imóveis, o Registro de Títulos e Documentos é o garantidor dos registros dos bens móveis.




    Diferentemente do Oficial de Títulos e Documentos, ao Oficial Registrador de Imóveis somente é dado praticar os atos que a lei determina, tendo em vista que cumpre o princípio da legalidade e não possui a chamada competência residual.




    Vale lembrar que o art. 167 da LRP veicula os atos passíveis de ingresso no álbum imobiliário, que é taxativo, numerus clausus. Nessa toada, não há no RGI livros específicos para o cadastro de bens móveis. Registralmente, a inscrição da alienação fiduciária dos produtos e subprodutos agropecuários teria que ser inscrita no Livro 3 – Registro Auxiliar, seguido de posterior averbação da existência do registro da garantia fiduciária no Livro 2 – Registro Geral, caso houvesse imóvel vinculado, o que encareceria o processo, dificultaria a concentração dos atos e traria manifesta confusão dos procedimentos aos usuários.




    Considerando que apenas houve alteração legislativa acerca da competência das alienações fiduciárias de produtos agropecuários e de seus subprodutos, constituídas através de CPR, as outras espécies de cédulas ou títulos que constituam alienação fiduciária para o financiamento da atividade agrícola (ou não), que envolva garantia constituída por bens móveis, devem ter o seu registro no RTD (Registro de Títulos e Documentos), uma vez que não houve mudança normativa que tenha alterado esta competência.




    Portanto, a única interpretação possível é a de que somente passou a ser de competência do Ofício de Registro de Imóveis a alienação fiduciária de produtos e subprodutos agropecuários, quando constituída em CPRs.
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